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pREFETTURA Do MunrcÍpro DE pRESTDENTE uÉorcr

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAIIIENTO - SEMPLAN
GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O O55I2O2L
DISPõe SoBRE ABERTURA DE
cnÉDrro ADrcroNAL EsPEcTAL PARA
SUPLEMENTAçÃo PoR ANULAçÃo DE
DorAçÃg, E oÁ ourRAs
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DE PRESIDENTE MEDICI, Sr. Edilson Ferreira de Alencar no

uso das atribuições legais faz saber que o poder Legislativo Municipal aprovou e

ele sanciona e publica a seguinte lei.

Artigo 1o Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no

exercício orçamentário e financeiro corrente, um crédito especial para

suplementação por anulação de dotação, no valor de Rg 39.42O,OO ( trinta e
nove mil e quatrocentos e vinte reais), a título de contrapaftida, para

realinhamento de preços para conclusão do objeto do convênio com recursos

próprios, para Aquisição e instalação de tubos corrugados, conforme planilhas

em anexo e Termo de Convênio no. L4í|ÀO|PJIDER-RO, assim atendendo

a demanda da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos conforme

anexo I.

Art. 20 O Crédito adicional de que trata o artigo 1o será oriundo de crédito

adicional especial para suplementação por anulação de dotação para o exercício

de 2O2t.

Aftigo 3o Fica incluso o referido crédíto adicional especial por excesso de

arrecadação, no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes orçamentárias - LDO

e na Lei do Orçamento Anual de 2O2L - LOA, para o projeto atividade, elemento

de despesa e respectivas unidades orçamentárias, conforme Anexo I.

Artigo 4o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. José Cunha e 'a Jr., 2L de julho de 202L.

EDTLSO REIRA DE ALENCAR
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EsrADo DE RoNoônra
PR.EFEITURA DO ]TIUNTCÍPTO DE PR,ESIDENTE UÉOrCr

SECRETAR,IA ]IIUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - SE]IIPLAN
GABINETE DO PR,EFETTO

PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO O55I2O2I
M ENSAGEM JUSTIFICATIVA

Excelentíssi mo Sen hor Vereador Presidente,

Excelentíssi mos Senhores Vereadores :

Através do presente expediente, temos a satisfação de remeter a esta r.

Casa de Leis, para ser analisado, apreciado e deliberado por Vossas Excelências,

Projeto de Lei Municipal que dispõe sobre abertura de credito adicional especia!

por suplementação por anulação no valor de R$ 39.42O.OO ( trinta e nove mil
e quatrocentos e vinte reais), a título de contrapaftida, para realinhamento

de preços para conclusão do objeto do convênio com recursos próprios, para

Aquisição e instalação de tubos corrugados, conforme planilhas em anexo e
Convênio no. l45l2íclPtIDER-RO, assim atendendo a demanda da Secretaria

Municipa! de Obras e Serviços Públicos conforme anexo I.

O valor servirá para suplementar as ações já existentes no

orçamento, financiando a complementação da obra com recürsos próprios,

proporcionando aos munícipes melhores qualidade de vida.

Nobres Edis, o presente projeto está devidamente fundamentado

pelas Leis que norteiam a Administração Pública, e o cálculo se encontra

disciplinado no art. 43 da lei 4.320164, parágrafos 30 e 4o:

Art. 43. A abertura dos crédifos suplementa-
res e especiais depende da existência de re-
curs;os disponíveis para ocorrer a despesa e
será precedida de exposição justÍfÍcatÍva:

il os provenientes de excesso de arrecada-
ção;

§ 30 Entende- por excesso de arrecadação,
rtdo positivo daspara os fins artÍgo, o.
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pREFETTURA Do MunrcÍpro DE pRESTDENTE uÉorcr

SECRETARIA ]IIUNICIPAL DE P]ÂNEJAMENTO - SEITIPLAN
GABI]IETE DO PR,EFEITO
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diferenças acumuladas mês a mês entre a ar-
recadação prevista e a realizadâ, consideran-
do-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 40 Para o fim de apurar os recursos utilizá-
veÍs, provenientes de excesso de arrecada-
Ção, deduzir-se-á a importância dos crédifos
extraordinárÍos abertos no exercício.

Serve-se desta o chefe do executivo, para encaminhar cópias dos

documentos, que serviram como base de cálculo da planilha de adequação de

preços, para apreciação desta Casa de Leis.

Acreditando contar com o apoio de Vossas Excelências, reiteramos

votos de elevada estima e distinta consideração, permanecendo ao inteiro dispor

de Vossas Excelências para os esclarecimentos que se fizerem necessárias.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Silva Jr., 2L de julho de 2O2L.

EDILSOAí
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pREFETTURA Do MuNrcÍpro DE pRESTDENTE mÉorcr
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - SEMPLAN

GABINETE DO PR,EFEITO

,.' ^ESTADO DE RONDONIA

ANULAçAO
sEcRETARTA MuNrcrpAr DE oBRAs E sERvrços púglrcos

ANEXO I DO PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO O55I2O2Í,

SUPLEMENTAçÃO

sEcRETARTA MUNrcrpAL DE oBRAs E sERvrços púalrcos

Ficha Programa Elemento valor
433 26.7 82.OOO9. 1 1 1 5. OOOO 4.4.90.51.OO R$ 39.420,OO

Aquisição e instalação de
tubos corrugados

Ficha Programa Elemento valor
54 99.999.9999.9999 ,4 9.9.99.99,99 R$ 39.42O,OO
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Departamento Estadua! de Esfadas de Rodagem e Transportes - DER

TERMO

coNvÊN ro N e L45t2020tPl/oeR-Ro
Processo pe 0009 ,49583312A20-19.

FL. NE

PROC. Nr.

ffiffi*.,§€ 
_

^
COI.IVÊITIIO CELEBRADO ENTRE O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE
RODAGEM E TRANSPORTES/DER-RO E O UUITIICíPIO DE PRES]DENTE
Ir,IÉOICI, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Aos vinte e dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte
o DEPARf,AMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E
TRANSPORTES/DER-RO, pessoa jurídica de direito público interno, constituída
sob a forma de autarquia, atualmente regida pela Lei Complementar ne 335, de 31
de janeiro de 2006, inscrita no CNPJ/MF sob o no 04.285.920/0001,5, com sede na
Avenida Farquar, s/n, Bairro Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Prédio Curvo 3, 4e
Andar, nesta Capital, doravante designado DER ou concedente, neste ato
representado por seu Diretor Geral, o sr. ELIAS REZENDE DE
OLIVEIRA, portador do RG ns 518.664 SSP/RO e CPF ne 497.642.922-gL, conforme

,-. Decreto de 19 de junho de 2020, DOE edição 120, de 23 de junho de 2020 e o

tvlulücíplo DE PRESIDENTE ptÉOlcl, inscrito no cNpJ/MF sob o pe
04.632.2L21000L-42, com sede na Av. São João Batista, ne L6L3, Centro, doravante
denominado CONVENENTE, neste ato representado por seu Prefeito, o
senhor EDILSON FERREIRA DE AIENCAR, inscrito no RG 515.323 SSP-RO e no
CPF/MF sob ne 497.763.802-63, residente na Rua Da Paz ns 3360, Lino Teixeira, na
mesma urbe, regularmente empossado e no exercício do cargo de Prefeito,
conforme documentos (0015149353).

Resolvem celebrar o presente convênio, que se regerá pelas disposiçôes da Lei
Complementar ne 101, de 2000, da Lei ne 8.666, de 1993, da Lei ns 3.307/2013, do
Decreto Estadual pe L8.22L, de 20L3, da lnstrução Normativa pe 001/2008-
CGE/RO, Lei Federal pe 8.666 de L993, e pelos termos consignados neste
instrumento, sem prejuízo de outros dispositivos legais aplicáveis.

DO OBJETO.

LI

Ter^mo DER-P Rüi íJ R iiil I 5:-?,9837$



de recursos fina nceiros pela entidade co ncede nte objetiva nd õk*q,;vo Iu ntá riaJnfarra qe recursos nnancelros pela entl0aOe COnCe0ente ODJetlVal{lo!?s;q^
Aquisição e instalação de tubos corrugados, conforme Otnc'iU".?c,,I94

(to oorsr-e9205), Plano de Trabalho (tD 0015189593), Dectaração de ereçã§ftS
(lD 0015198421); Decla ração de Viabilidade Técnico-Econôm ica
(lD 0015198872), Memorial Descritivo (lD 001518995U; Catálogo Tigre
(lD 0015L90878); Estudo Hidrológico (lD 001519L072l; Memória de
Cálculo (lD 0015191286); Adendo Publicação de Ata de Registro de Preços
(lD 0015191900); Adendo Registro de Preços (lD 001519196L); planiiha
Orçamentária e Cronograma físico-financeiro (lD 00L5L91988); Croqui de
Localização (lD 0015192024l; Relatório Fotográfico (lD 0015L929621 e ART
(lD 0015192994), Análise pe 9L512020/DER-NUATC ( 0015L93096), Decisão pe

23412020/DER-GECO N (00 15 362827 1, Parecer ns 6LL12020/CO NV/PROJ U R/DER-RO
e De acordo do Diretor Geral (0015398L5L), e demais documentos constantes no
processo administrativo n' 0009.495833/2020-19, os quais são partes integrantes
deste termo, independentemente de transcrição.

CúUSULA PRIMEIRA - O presente convênio tem

PARÁGRAFO UNICO - A contratação
e material de consumo para execução
termos da Lei pe 8.666/93.

C

"s"h?ya3por objeto a transftrffik
9?,

de terceiros e a aquisição de equipamentos
do objeto do presente convenio far-se-á nos

FL. N3^
PRoc, *, 4]l.lt -

oa vlcÊNcn
CúUSULA SEGUNDA - O prazo de vigência do presente convênio é de 15O
(cento e cinquenta) dia* contados da data de efetivo pagamento da primeira
ou única parcela.

§ le. Havendo atraso no pagamento de qualquer parcela, considerar-se-á
prorrogada a vigência do convênio, independentemente de aditamento, até o
prazo previsto no caput, momento a partir do qual será exigida a celebração de
termo de aditamento.

§ 2s. A vigência do convênio também poderá ser prorrogada por iniciativa do
convenente, mediante requerimento específico protocolizado com antecedência

-l mínima de trinta (30) dias, o qual conterá as razôes de interesse público que
^ justifi:cam o pedido, devendo a solicitação ser instruída com relatório

demonstrativo da situação atualizada da execução do objeto.

Do vALoR, coNTRApARTtDA E FoRMA DE LTBERAçÃo r MovtMEruraçÂo.
CIÁUSUIA TERCEIRA - O valor global do presente convênio é
de R$ 594.199,08 (quinhentos e noventa e quatro mil, cento e noventa e nove
reais e oito centavos).

§ 1e. O valor de R$ 55O.OOO,OO (quinhentos e cinquenta mil reais), referente à
transferência voluntária da concedente, correrá à conta de dotação
própria através de emenda parlamentar, nos termos da Lei ne 4.709, de 30 de
dezembro de 20L9, vinculada ao Programa de Trabalho 3'1e

26L.222.L06.24.28.00.00, Fonte de Recursos ne 030000, Elemento de Despesa nq
44.40.42, conforme Nota de Empenho pe 2020NE0LL67, de
L5.L2.2020 (00 15 2 68020).

§ 2e. O valor de R$ 44.199108 (quarenta e quatro mi! cento e noventa e nove
reais e oito centavos), referente à contrapartida do CONVENENTE, está

Terma DER-PRO..|UR 001539S37§) SEi {}009.e195S33 202ü-19 i pç.2



Municipal de
consignado na respectiva Lei Orçamentária Anual, conforme
Disponibilidade de Contrapartida (lD 0015189346).

§ 3e. Os valores referidos nesta cláusula serão creditados na
indicada no § 4s, nos prazos estabelecidos no Cronograma
previsto no Plano de Trabalho.

MernaOftqieidgo
rlno c+_ç.*
conta-corr€inte

de Desembolso

§ 4s. Todos os valores decorrentes deste convênio serão depositados na Agência
pe L4O5-2, Conta-Corrente pe 25.032-5, Banco do Brasil, de titularidade do
convenente (0015345269'), e todas as movimentaçôes, que dar-se-ão
exclusivamente para atendimento da execução deste convênio, serâo realizadas
mediante ordens bancárias ou cheques nominais.

§ 5s. Eventuais restituições de recursos deste convênio deverão ser realizadas na
Conta-Corrente ne 2.402-3, Agência ne 2757-X, do Banco do Brasil, de titularidade

,/\
À

do Departamento de Estradas de Rodagem e Transportes do Estado de Rondôtria.
SL.N. lO

DAS PROIBIçOES

CIáUSULA QUARTA

PRoc. * ,\\» l?,L

- Na execução deste CONVÊNIO é expressamente proibida:

a) a realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou
similar;

b) a realização de pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou
qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros
do órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou
Municipah

c) a realização de aditamento com alteração do objeto;

d) a utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no respectivo
instrumento, ainda que em caráter de emergência;
e) a atribuição de vigência ou efeitos retroativos;

f) a realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção
monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos de qualquer
natureza rea{izados fora do prazo;

Â g) a realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos.

DAS OBRTGAçÔES GERATS

CúUSULA QUINTA - Sem prejuízo das demais cláusulas deste CONVÊNIO, são
obrigações dos partícipes:

I . DO CONCEDENTE:

1, Realizar os atos e os procedimentos relativos à formalização, alteração,
execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso,
informações acerca de Tomada de Contas Especial;

2. Transferir ao CONVENENTE os recursos financeiros previstos para a execução
deste Convênio, de acordo com a programação orçamentária e financeira do
Governo Estadual e o estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho;

Termo DER-PRCJUR 0ü1 5338379 SEi üCjü9.495833 t2ü20-19 i pg. 3
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3. Acompanhar a execução do objeto deste Convênio, comunicand
CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos pú
ou outras pendências de ordem técnica ou lega!, bem como suspender a libe
de recursos, fixando o prazo estabelecido na Iegislação pertinente
saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos;
4. Analisar e, se for o caso, aceitar as propostas de atteração do Convênio
seu Plano de Trabalho;

5. Dispor de condiçôes necessárias à realização das atividades de
acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trabalho e a
metodôlogia estabelecida no instrumento, programando visitas ao local da
execução, quando couber, observados os seguintei critérios:

- Na execução de obras e serviços de engenharia, o acompanhamento e a
conformldade financeira serão realizados por meio de verificação dos documentos
inseridos e informaçôes prestadas pelo convenenfe e constantes nos autos, bem
como pelas visitas in loco realizadas considerando os marcos de execução de S0%

,1 (cinquenta por cento) e 700o/o (cem por cento) do cronograma físico, podendoz \ ocorrer outras visitas quando identificada a necessidade pelo órgão concedente;
- Na execução de custeio e aquisição de equipamentos, o acompanhamento e a
conformidade fínanceira será realizado por meio da verificação dos documentos
Ínseridos e informaçôes prestadas pelo convenente e constantes nos autos, bem
como pelas visitas ao local quando identificada a necessidade peto órgão
concedente.

6. Divulgar atos normativos e orientar
execução dos projetos e atividades.

o CONVENENTE quanto à correta
FL.N. ?-{', "

PBoc. N'- ?4)l'?/'
II I DO CONVENENTE:

1. Executar e fiscalizar o objeto pactuado, de acordo com o plano de Trabalho,
Projeto Básico e/ou Termo de Referência aprovados pelo GONCEDENTE,

6, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Convênio,
observado o seguinte;

2. Deverá o CONVENENTE providenciar o encaminhamento bimestral de
relatórios de fiscalização da execução físico-financeira do convênio, incluídos
relatórios fotográficos, a fim de que se demonstre o estágio de execução do
objeto.

3. Aplicar os recursos discriminados no Plano de Trabatho exclusivamente no
objeto do presente CONVÊtrilO;

4. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado
no Convênio, observando a qualidade, quantidade, prazos e custos definidos no
Plano de Trabalho e no Projeto Básico e/ou Termo de Referência, designando
profissiona! habilitado no béal da intervenção, com a respectiva'nnãiaião de
Responsabilidade Técnica - ART.

5. Promover a aquisição de bens e serviços comuns exclusivamente através de
pregão na forma eletrônica, satvo fundada comprovação de sua inviabilidade,
mediante justificativa da autoridade competente da CONVENENTE;
6. Divulgar, em todos os eventos referentes ao objeto deste CONVÊNIO, que sua

TermCI DER-PRüJLJR üü1 53$BgTg SEI 0üS9.4S5833 Í2t)ZC-1 s i pg. 4

Õp
H
!{

É
E)

3
1ÉF#.
L (')
aa U.a

I. tJ
I P.-
fr*í)(o



realização se dá com aporte de recursos da entidade CONCEDEUTE, vedada
- qualquer citação ou utilização de imagens, símbolos ou nomes oueffiEEUotprn, .

promoção pessoal de agentes públicos; Dl-'**u,tfffiff
7. Manter os recursos do CONVÊNIO aplicados em caderneta de poupãftá\f&
instituição financeira oficial até o efetivo desembolso, quando este estiver previ'sto-
para ocorrer em prazo igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação
financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública, quando o desembolso estiver previsto para ocorrer em prazo
inferior a um mês;

8. Restituir à concedente todos os recursos não utilizados na execução do objeto
conveniado, inclusive os respectivos rendimentos decorrentes de aplicação no
mercado financeiro;

9. Restituir à concedente todos os recursos recebidos, se verificada a inexecução
do objeto, a não apresentação de qualquer prestação de contas ou a utilização dos
recursos em finalidades distintas da prevista neste CONVÊNIO, ressarcimento que
deverá ser acrescidos de juros legais e atualização monetária correspondente ao
Índice de Preços ao Consumidoi Amplo - IPCA/IBGE, devidos desde a data do

^ 
efetivo recebimento;

10. Prestar quaisquer esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDENTE,
bem como promover a regular prestação de contas;

11. Permitir aos servidores da CONCEDENTE, bem como ao seu Sistema de
Controle lnterno, imediato e livre acesso a todos os atos e fatos relacionados
direta ou indiretamente com o objeto do presente CONVÊNIO, quando em missão
de fiscalização ou auditoria;
L2. Concluir com recursos próprios o objeto deste CONVÊN|C!, se os recursos
transferidos forem insuficientes, sob pena de ressarcimento integral, nos termos
do item d desta cláusula.

13. O CONVENENTE deverá possuir, nos quadros da entidade, profissional com
expertise técnico-jurídico sobre as formalidades e especificidades legais atinentes
ao regular emprego dos recursos públicos, dotado de habilidade suficiente para
prestar contas dos recursos recebidos e geridos.

^ 
L4. Na hipótese de inexistir pessoal com tal qualificação, que lhes sejam
ofertados capacitação técnica mínima sobre a prestação de contas dos recursos
públicos recebidos, sob pena de devoluçâo integral do recurso receSpn" lL

pRoc. n 34TlU
DA PRESTAçÂo DE coNTAs
clÁusul-A sExTA - o convenente prestará contas à coNcEDENTE de todos os
recursos referentes ao presente COtIVÊtttO, utitizando-se para tanto dos anexos
referidos na Lei ne 3.30712OL3, art. L8, §4e, a qual ainda será instruída, dentre
outros, com os seguintes documentos:

1. Documentos referente ao processo licitatório, se houver;
2. Cópia das Atas de Julgamento das licitaçôes realizadas;

3. Relatório fotográfico das obras e serviços executados, sendo que as fotos
deverão ser coloridas, com indicação precisa do logradouro e trecho a que se
referem;

4. Relatório das atividades desenvolvidas em que seja demonstrado o
cumprimento do objeto deste convenio;

Terr-nr; DER*í= R*.i LJ fr ilü'i 53$S37!i SEi í)*üÍ).4.*fi$33l2}2ü- 1 I I pg. 5



5. Cópia do Plano de Trabalho;

6. Cópia do presente instrumento convenio e seus áAj

Cópia da(s) Nota(s) de Empenho;

cópia do termo de aceitação definitiva da obra, se aplicáveh
Documentos originais fiscais ou equivalentes
notas fiscais e quaisquer outros documentos
convenente serern devidamente identificados,

FL, N, ,TÀ
.) í ;-l-PRoc.*%

7.

8.

9. devendo as faturas, recibos,
comprobatórios em nome do
com a referência ao título e

^,

número deste convenio;
10. Relatório de Execução Físico-Financeiro;

11. Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos
em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos da aplicação dos
recursos no mercado financeiro, quando for o caso e os saldos;
:

12. Relação dos pagamentos efetuados;
13. Cópias de Extrato de Conta Bancária especÍfica do período da primeira

parcela até o último pagamento e respectiva conciliação;
14. Relação dos bens adquiridos ou constituídos com recursos deste convênio;
15. Cópia do despacho adjudicatório e homologação das licitações realizadas oujustificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com respectivo

embasamento legal;

16. Comprovante de restituição de eventual saldo dos recursos liberados;
17. Cópias dos contratos ou de outros instrumentos eventualmente firmados com

terceiros.

18. comprovante de recolhimento pelo GONVENENTE, à conta
da CONCEDENTE, do valor corrigido da contrapartida pactuada, quando não
comprovar a sua aplicação da consecução do objeto do presente ajuste;

19. comprovante de recolhimento pelo GONVENENTE, à conta
da CONCEDENTE, do valor correspondente aos rendimentos da apticação no
mercado financeiro, referente ao período compreendido entre o crédiio dos
recursos, inclusive de contrapartida, e sua efetiva utilização, quando não
comprovar o seu emprego na consecuçâo do objeto, ainda que não tenha
feito aplicação.

§ ls. A prestação de contas final sera^apresentada no prazo de até sessenta dias
ap_os o prazo de vigência deste COruVÊflO, aplicando-se-lhe as normas vigentes e
referentes às prestaçôes de contas de recursos públicos.

§ 2e, Prevendo o cronograma de desembotso o pagamento de três ou mais
parcelas, ou se por qualquer outro motivo houver necéssidade de rêalizaçâo dos
pagamentos em três ou mais parcelas, exigir-se-á a do convenónte a
apresentação de prestação de contas parcial referente à primeira, observando-se
o disposto na Lei nc 3.30712013, art. 18, s5s.

Do AGoMeANHAMENTo E FtscAuzaçÃo.
cúuSula SÉilMe - lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de
fiscalização, a qual consiste na atividade administrativa reatizada Od modo
sisternático, prevista na Lei ne 8.666, de L993, com a finalidade de verificar o
cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas em todos os
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seus aspectos,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A fiscalização pelo

_-*rrpr,a Mun1c1
Presidente Meaic
FL pa

FL.N. 4 - ,,

PRoc. n,TlH /4.
CONVENENTE

Y,

evera:

!. manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais
habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das
obras e serviços;

ll. apresentar ao CONCEDENTE declaração de capacidade técnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, bem
como a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART da prestação de serviços de
fiscaltzação a serem realizados; e
lll. verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de
engenharia aprovados.

DA DESTINAçAO DOS BENS.

CúuSUlÂ OITAVA - Aprovada a prestação de contas, os bens adquiridos ou
produzidos com os recursos deste convênio incorporar-se-ão definitivamente ao
patrimônio do convenente, salvo expressa disposição em contrário.

DA ALTERAçÃO.

CLÁUSUIÁ NONA - As cláusulas do presente cONvÊNlo poderão ser
modificadas a qualquer tempo, mediante consenso de seus partícipes, e desde
motivadas na preservação do interesse público, firmando-se o correspondente
termo de aditamento ao presente instrumento.
peruicmFO ÚNtcO: É vedada qualquer alteração que implique na modificação
do objeto do presente CONVÊNIO.

DA DENÚNCIA.

CtátlSUle DÉCIMA - o presente convênio poderá ser denunciado por livre
consenso dos partícipes, ou, unilateralmente, por qualquer deles, em decorrênciaÂ oe Íato que torne máterialmente inexequível'seu oÉjeto, óu ainda, quando assim o
autorizar o interesse público, imputando-se-lhes as responsabilidades das
obrigaçôes decorrentes do prazo em que tenha vigido e creditando-se-lhes,
igualrnente os benefícios adquiridos no mesmo período.

DA PUBLTCAçÃO.

cúusula oÉclMa PTME|RA - Ao presente ajuste e seus aditamentos a
concedente dará publicidade na forma estabeleclda no art. 61 da Lei ns 8.666, de
L993, bem como mediante encaminhamento de cópia do presente instrumento e
respectivo plano de trabalho e planilha orçamentária ao Poder Legislativo do
convênente.

PARÁGRAFO ÚrutCO: O CONVENENTE deverá dar ampla pubticidade da
celebração e execução do presente ajuste, bem como de seus aditamentos,
através de mecanismo apropriado disponibilizado na rede mundia! de
computadores, de acesso instantâneo e que não exija o prévio registro de dados
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pessoais do interessado na informação.

DO FORO

cúusuu oÉclMe SEGUNDA - o Foro compe.tente para dirimir quaisquerquestões decorrerlg! do presente instrumentõ é d ãtc;rã;; em que sediada aentidade CONCEDENTE, com renúncia expressa das partesã quarquer outro.

Porto Velho/Ro, zz de dezembro de 2020.
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hocesso E3_PMPM
Departamento Estadual de Estradas de Rodagem e Transportes - DER

TERMO ADITIVO

sEGUNDo rERMo ADllvo eo corrrvÊNro Ns 145/20/pJ/DERlRa, FIRMADo EM 23 DE DEzEMBRo DE 2020

CELEBRADO ENTRE O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES/DER.RO E C

UUI.IICíPIO DE PRESIDENTT UÉOICI, PÁRA OS FINS QUE ESPECIFICA.

Aos,Az dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um o DEPARTAMENTO ESTADUAL DE ESTÊADÀS DE

ROI ,EM E TRANSpORTES - DÊR/RO, neste ato representads por seu D]retor Geral, o St- ELI'AS REZENDE DE

OLIVúRA, portador do RG ns 518.664 SSP/RO e CPF ns 497.642.922-91, conforme Decreto de 19 de junho de 2020,

DOE edição 120, de 23 de junho de 2020 e o

MUNTCíptO DE pRESTDENTE MÉDlCl, neste ato representado pelo senhor EDILSON FERREIRA DE ALENCAR, Prefeito,

já qualificado nos autos.

Resolvem celebrar o presente Termo do CONVÊNIO acima indicado (ld. 0014832554), que tem por finalidade

a ADEeUAçÃO DO PROJETO, com a alteração da CúUSULA TERCEIRA, conforme solicitado através do Oficio

(1d.0018097641), Plano de Trabalho (lD 0018097692); Declaração de contrapartida (lD 0018097644); Especificação

Técnica, Jusüficativas, Declarações e Catálogo (lD 0018097725); Estudo Hidrológico e Mernória de Cálculo

(tD 0018097728); Cotação Comercial CIMCERO 2OZ1(lD 00180977361; Planilha Orçar'nentária, e Cronog-rênia fisics-
financeiro (lD 00180977921; Croqui de localização (lD 0018097987); Relatório Fotogréfic" (lO 0OX8097795); ART

(lD 0018097s09); Análise 6e àES|aOZL|DER-NUATC (lD 00180978L2), Decisão pe 58/2O2UDÊR-I|UATC (lD

001.8{4393), Parecer ne 657/2O21IDER-PROJUR e De acordo do Diretor Geral (lD 001.3334385), e demais

disp 'ões constantes da Lei ne 8.666/93 e suas alterações, conforme se depreende do Prccesso Administrativo
n e u!U9.495833/2020-19.

DO VALOR, CONTRAPARTTDA E FORMA DE LIBERAçÃO E MOVIMENTAçÃO

CúUSULATERCEIRA - O valor global do presente Convênio passou a ser de RS 631.399,92 (seiscentos e trinta e um

miltrezentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos):

§ le. O valor de RS 550.000,00 (quinhentos e cinquenta rnil reais), referente à transferência voluntária
da CONCEDENTE...., conforme consta no Plano de Trabalho (lD 001-8097692);

§ 2e. O valor de RS 81.399,92 (oitenta e um mil trezentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos),

referente à contrapartida do convenente, está consignado na respectiva Lei Orçamentária Anual, conforrne
declaração de contrapartida (lD 0018097644), perrnanecendo os demais itens e cláusulas conveniadas inalteradas.

tt lÀc Dtr7cÀ1l\E ntr nr rrrElDÂ

Porto VelholRO, L0 de junho de 2021.
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ffi Exercício: 2021

LISTAGETI'I DAS FICHAS DA DESPESA

Çamara Muni:lP$l'l
Presidentê,[effi ,'FLnory

Page 1

Entid. CLoc Func/Prog

Ficha F.R. C.A.

Catgo EspecificaÉo

Descriçâo C.A.

Dotac lnicial

Empenhado

Saldo Reserva

Alter (+) Alter (-) Dotação

Saldo

Saldo Com Reserva

FICHAS ORÇAMENTARhS

433 4.4.e0.51.00 oBRAS E INSTAHçÔeS
0.1.00 002.447 Convênio Tubos Corrugados

0,00

44.1 99,08

0,00

44.1 99,08

0,00

44.1 99,09

44.199,08

0,00

0,00

44.1 99,09
0,00

44.1 99,09

0,00

0,00

0,00 0,00

TOTAL ORÇAMENTARTO

0,00

44.1 99,09

0,00

44.199,08 0,00 44.199,09

0,00

0,00

TOTAL GERAL


